

		

			[image: Capa de Descomplica cultura - Um guia para implementar políticas culturais no seu município de Marcos Alcântara, Gabriela Santos e André Alvarenga]

		




		


		

			

				[image: ]

			


		




		


		

			Conteúdo © Marcos Alcântara, Gabriela Santos e André Alvarenga


			Edição © Viseu


			Todos os direitos reservados.


			Proibida a reprodução total ou parcial desta obra, de qualquer forma ou por qualquer meio eletrônico, mecânico, inclusive por meio de processos xerográficos, incluindo ainda o uso da internet, sem a permissão expressa da Editora Viseu, na pessoa de seu editor (Lei nº 9.610, de 19.2.98).


			Editor: Thiago Domingues Regina


			Projeto gráfico: BookPro


			e-ISBN 978-65-280-2304-2


			Todos os direitos reservados por


			Editora Viseu Ltda.


			www.editoraviseu.com


		


		

			

			


		




		


		

			Boas-Vindas ao Leitor


			Querido leitor,


			É com imensa alegria que lhe dou as boas-vindas a esta jornada transformadora pelo universo da gestão pública cultural. Ao abrir estas páginas, você está prestes a embarcar em uma experiência rica em conhecimento, reflexões e insights que visam não apenas informar, mas também inspirar e capacitar. A gestão cultural é um campo vibrante e dinâmico, repleto de desafios, mas também de oportunidades inestimáveis para a promoção da cultura, a preservação da identidade e o fortalecimento das comunidades.


			Propomos a desmistificar o conceito de gestão pública cultural, contextualizando sua importância no cenário atual. A cultura, em sua essência, é o que nos une como sociedade; é a expressão de nossas histórias, tradições e valores. Portanto, compreender a gestão cultural é fundamental para todos que desejam promover um ambiente cultural saudável e vibrante.


			Ao longo dos capítulos, você encontrará uma definição clara do que é a gestão pública cultural e a relevância de sua prática no fortalecimento das identidades culturais. Através de um breve histórico, vamos explorar as transformações que a gestão cultural no Brasil sofreu ao longo do tempo, destacando momentos cruciais que moldaram o cenário atual. É essencial entender de onde viemos para que possamos vislumbrar com clareza aonde queremos chegar.


			Porém, não podemos ignorar os desafios que se apresentam nesse caminho. A burocracia, muitas vezes, se torna um obstáculo significativo para a implementação de projetos culturais. Neste sentido, dedicaremos um bloco para discutir os principais entraves burocráticos que gestores culturais enfrentam diariamente. Vamos compartilhar exemplos concretos de como esses desafios podem dificultar a realização de iniciativas que poderiam enriquecer nossas comunidades. Mas não se preocupe, também exploraremos soluções criativas e práticas que podem ajudar a simplificar processos e tornar a gestão cultural mais ágil e eficaz.


			Um dos pilares da gestão pública cultural é a transparência. Acreditamos que a gestão deve ser um reflexo das vozes e necessidades da comunidade. Portanto, abordaremos neste capítulo estratégias que incentivem a participação da comunidade nas decisões culturais. Você descobrirá casos de sucesso inspiradores, onde a colaboração entre gestores e cidadãos resultou em projetos que não apenas atenderam às demandas locais, mas também fortaleceram o sentido de pertencimento e identidade cultural.


			Ao final, faremos uma reflexão profunda sobre o papel do gestor cultural na construção de uma sociedade mais inclusiva e participativa. A gestão cultural não é apenas uma função administrativa; é uma vocação que exige paixão, comprometimento e, acima de tudo, a capacidade de ouvir e agir em prol da comunidade. Convidamos você, leitor, a se tornar um agente de transformação em sua própria realidade. Juntos, podemos moldar um futuro onde a cultura seja acessível a todos, onde cada voz seja ouvida e onde a diversidade cultural seja celebrada.


			Por fim, esperamos que este livro seja um guia prático e inspirador, que o motive a explorar novas ideias, a questionar o status quo e a se engajar ativamente na gestão cultural de sua comunidade. Cada página foi escrita com o intuito de estimular sua reflexão e ação, e estamos ansiosos para acompanhá-lo nesta jornada.


			Com gratidão e entusiasmo,


			


			Marcos Alcântara, Gabriela Santos, André Alvarenga.


		




		

			Capítulo 1


			
Ciências Sociais e Gestão Cultural: Uma Afinidade Estratégica


			A Gestão Cultural no Brasil


			O lugar da Gestão Cultural na trajetória das políticas culturais no Brasil:


			É possível nos referirmos a políticas culturais no Brasil desde pelo menos os anos 1930, quando houve a inauguração efetiva das políticas nacionais de cultura, a partir da atuação de Mário de Andrade e Gustavo Capanema (este último contando com Carlos Drummond de Andrade em sua equipe). Segundo Rubim (2012, p. 3), os experimentos de Mário de Andrade, à frente do Departamento de Cultura de São Paulo (1935-1938) e de Gustavo Capanema, no Ministério da Educação e Saúde (1934-1945), foram pioneiros em:


			1. Estabelecer uma intervenção estatal sistemática abrangendo diferentes áreas da cultura; 2. Pensar a cultura como algo “tão vital como o pão”; 3. Propor uma definição ampla de cultura que extrapola as belas artes, sem desconsiderá-las, e que abarca, dentre outras, as culturas populares; 4. Assumir o patrimônio não só como material; tangível e possuído pelas elites, mas também como algo imaterial, intangível e pertinente aos diferentes estratos da sociedade; 5. Patrocinar duas missões etnográficas às regiões amazônica e nordestina para pesquisar suas populações, deslocadas do eixo dinâmico do país e da sua jurisdição administrativa, mas possuidoras de significativos acervos culturais.


			Durante o governo de Getúlio Vargas tivemos o primeiro momento da história do Brasil onde se instaurou uma atuação sistemática do Estado na cultura, com destaque para a criação de legislações para o cinema, o rádio, as artes, as profissões culturais, etc., e a constituição de inúmeras instituições públicas de cultura, como o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN). Mas apesar desses experimentos e ações terem inaugurado um padrão de atuação e intervenção estatal na cultura, seria errôneo afirmar que esse período equivale a uma tradição de formação da área de gestão cultural, em vez de um período isolado de experimentação e pioneirismo, ainda que com repercussões relevantes e duradouras. Tomando como referência, portanto, um recorte temporal de quase um século, é notória a insuficiência do Estado brasileiro em criar políticas públicas culturais visando qualificar a organização e gestão da cultura, especialmente no que se refere à formação profissional nessa área. Aqui, faz-se necessário situar o leitor acerca dos grandes desafios colocados para a efetividade das políticas culturais da nação brasileira na contemporaneidade, além de avaliar como eles têm sido enfrentados nos últimos tempos.


			Ao analisar a trajetória das políticas culturais desenvolvidas ao longo do século XX pelo Governo Federal, desde a inauguração efetiva das políticas nacionais de cultura nos anos 1930 até o início do século XXI, Rubim (2007) procedeu a uma ampla revisão da bibliografia existente (dispersa em inúmeras áreas do conhecimento), e classificou esse desenvolvimento histórico em “três tristes tradições”. São elas: a ausência (ou surgimento muito tardio das políticas culturais na história do país — essa tradição se expressa em todo Brasil Colônia e Império e também no intervalo democrático de 1945-1964, se excetuarmos algumas intervenções pontuais), o autoritarismo (tradição iniciada no Estado Novo e que se expressou também na Ditadura Militar, marcada pela baixa ou nenhuma participação social na governança cultural, levando a um engessamento e imobilismo das políticas e instituições culturais) e por fim, a instabilidade (iniciada na Nova República e definida pela inicial instabilidade política na pasta de cultura entre 1985-1993, pelo desmonte, desinvestimento e descontinuidade das políticas culturais, além da corrosão do poder de intervenção do Estado na cultura em favor do mercado).


			Ainda que sejam escassos os estudos sobre organização da cultura no Brasil e ainda mais raras as pesquisas sobre a formação profissional dos gestores culturais, no que se refere ao exercício profissional dos responsáveis por planejar, organizar, coordenar e executar ações culturais, não podemos deixar de notar a predominância do termo produtor cultural em relação à noção de gestor cultural no país. Conforme analisado, ao reconhecimento de uma ausência histórica de uma tradição de gestão cultural no Brasil, soma-se, desde o surgimento e consolidação das leis de incentivo à cultura, em fins dos anos 80, o predomínio do mercado do fazer cultural em detrimento da atuação direta do Estado e de suas políticas públicas, enquanto fomentadores da cultura no Brasil.


			Produção Cultural e Gestão Cultural – Duas Tradições


			O predomínio das leis de incentivo enquanto principais mecanismos de fomento da cultura no Brasil, sobretudo até o início dos anos 2000, ainda não teve suas consequências estudadas em profundidade, mas certamente a lógica de mercado intrínseca à dinâmica das leis de incentivo foi um fator que contribuiu para favorecer a tradição da produção cultural em detrimento do desenvolvimento de uma tradição de gestão cultural no país. Na ausência das leis de incentivo, entretanto, seria impossível ou muito improvável que uma infinidade de projetos, ações e produções culturais pudessem ter sido realizadas no Brasil nas últimas décadas. Projetos, ações e produções que atingiram e envolveram milhões de brasileiros e contribuíram significativamente para o desenvolvimento cultural do país. Mesmo em se tratando de grandes projetos com potencial apelo comercial, a realidade é que ainda assim não conseguiriam ser realizados sem o financiamento das leis de incentivo. A Lei do Audiovisual, no governo de Itamar Franco, que ampliou o incentivo fiscal, foi essencial para o período de Retomada do Cinema Nacional, por exemplo (Caetano, 2005).


			As leis de incentivo por renúncia fiscal são efetivamente o maior instrumento de estímulo à cultura no Brasil. Entretanto, variadas e justas críticas (Sarkovas, 2005; Olivieri, 2004, e Castello, 2002) podem e devem ser interpeladas, como o fato de essas leis representarem também um desafio à democratização da cultura, uma vez que elas delegam ao setor privado e aos departamentos de marketing das grandes empresas o poder de decisão sobre o que será financiado e o que não será. Ao setor privado, as leis de incentivo concedem o poder de decidir o que será feito com recursos que são públicos. É preciso reconhecer que as leis de incentivo foram e são responsáveis por um estímulo vital ao desenvolvimento da cultura no Brasil desde que foram implementadas em 1986 (Lei nº 7.505, conhecida como Lei Sarney), por outro lado, elas concederam às grandes empresas a prerrogativa de gestão dos recursos públicos de fomento à cultura, levando muitas vezes à concentração do fomento em artistas e ações com grande visibilidade, em prejuízo da pluralidade e diversidade de projetos e da descentralização desse investimento entre projetos e regiões.


			A nível nacional, o Pronac, Programa Nacional de Apoio às Artes (instituído pela Lei nº 8.313, popularmente conhecida como Lei Rouanet, em homenagem a seu criador, Sérgio Paulo Rouanet, então Secretário de Cultura do governo Collor), ainda é a principal fonte de financiamento da cultura no Brasil. As leis estaduais e municipais de incentivo à cultura também desempenham papéis de grande relevância em suas respectivas unidades federativas no que se refere ao financiamento da cultura. Esse “ecossistema cultural” balizado pelas leis de incentivo à cultura, acabou conformando ao longo dos anos uma dinâmica de mercado no fazer cultural, responsável por criar muito mais uma demanda por profissionais especializados em executar projetos e ações específicos, em vez de políticas culturais propriamente ditas.


			Gestão Cultural – Profissão em Ascensão


			Até hoje no Brasil não existem cursos de graduação dedicados especificamente à formação de gestores culturais, apesar disso, podemos dizer que essa é uma profissão em ascensão. A partir dos anos 2000, houve a criação de inúmeras e abrangentes políticas públicas de cultura, à exemplo da Política Nacional de Cultura Viva, o Plano Nacional de Cultura, o Sistema Nacional de Cultura, os Conselhos de Política Cultural, etc. E em paralelo houve um aumento do financiamento direto à cultura por parte do governo federal por meio do Fundo Nacional de Cultura. Nos últimos anos, a implementação de políticas como a Lei Paulo Gustavo e a Política Nacional Aldir Blanc implicou investimentos recordes do governo em cultura. Com a Lei Paulo Gustavo, pela primeira vez, o financiamento federal direto em cultura superou o montante investido através de renúncia fiscal.


			O fortalecimento do investimento estatal direto em cultura e a nova dinâmica administrativa instituída pelos elementos do Sistema Nacional de Cultura (plano, fundo, sistema de indicadores, órgão gestor, comissões intergestores, programas de formação, sistemas setoriais, conferências, etc.) acabaram por criar um novo ecossistema cultural em todas as esferas federativas, conformando novas necessidades práticas, que vêm demandando a atuação de profissionais capacitados para lidar com a governança cultural. É sensato, inclusive, elencar a hipótese de que o advento desse novo ecossistema cultural talvez tenha inaugurado o verdadeiro início de uma tradição de gestão cultural no país, ao enfatizar a gestão da cultura por meio de políticas públicas e institucionalizar a governança cultural com participação social por meio de um sistema federativo.


			Notamos que cada vez mais existem gestores culturais, entretanto a profissão ainda é pouco reconhecida oficialmente no mercado de trabalho. No início dos anos 2000, houve uma emergência de alguns cursos acadêmicos de especialização, extensão e pós-graduação em Gestão Cultural pelo Brasil (não tenho conhecimento de nenhum curso de graduação), entretanto, tratam-se ainda de ofertas muito concentradas em algumas regiões do país, além disso muitas são esporádicas. Na escassez de uma formação sistemática e nacionalmente bem estabelecida, a profissionalização de um gestor cultural ainda depende muito de sua trajetória individual, de forma que encontramos entre os gestores culturais, percursos profissionais muito diversos. Apesar disso, um fator muito recorrente na trajetória dos gestores culturais, como demonstrado por Cunha (2007), é alguma forma de envolvimento e engajamento prévio com a arte e o fazer cultural.


			Gestão Cultural – Profissão em Formação


			Considerando a ausência de uma formação profissional bem estabelecida, disseminada, socialmente reconhecida, regulamentada e consolidada, é muito comum encontrarmos gestores culturais que vieram originalmente do meio artístico ou de movimentos de cultura. O envolvimento desses sujeitos, seja com experiências culturais ou com atividades de produção de cultura, acaba sendo uma porta de entrada para o engajamento nas cadeias de atividades compreendidas pela gestão cultural, favorecendo que eventualmente esses sujeitos enxerguem nessa profissão um caminho profissional possível e desejável. Podemos argumentar, com razão, que uma determinada origem social favorece a persecução desse caminho profissional ao possibilitar um contato mais acessível e frequente com experiências culturais e artísticas, que vão desde cedo ampliando o capital cultural e desenvolvendo sensibilidades para as diversas expressões da cultura. Os ambientes sociais estimulam e incentivam o hábito cultural, conformando os sujeitos enquanto apreciadores, produtores e consumidores de bens culturais.


			A família, a escola e as experiências sociais mais variadas com o fazer artístico têm um papel muito importante em despertar a sensibilidade cultural (que é uma atribuição indispensável de um gestor de cultura), marcando a trajetória comum de um grande número de gestores culturais. Os movimentos sociais, as organizações da sociedade civil (associações, igrejas, institutos, ONGs…) e principalmente os programas e políticas públicas de cultura desempenham um papel importantíssimo no sentido de reduzir a desigualdade de acesso à cultura e contribuir para a formação do hábito cultural. Em Itabira, por exemplo, podemos destacar o papel desempenhado nesse sentido pelas bandas civis (Euterpe e Santa Cecília), que fornecem gratuitamente formação musical há mais de um século na cidade. Há também o Programa Drummonzinhos, que coleciona inúmeros casos de trajetórias transformadas através da arte e da cultura (incluindo a do ex-Superintendente da Fundação Carlos Drummond de Andrade e autor deste livro, Marcos Alcântara) ou mesmo o Festival de Inverno, que oferece atividades formativas, oficinas e espetáculos para a população há mais de cinquenta anos.


			Existem, portanto, possibilidades de percursos formativos diferenciados, tanto em razão da desigualdade de condições econômicas e sociais quanto das diferenças no processo de formação do sujeito e suas aptidões e interesses pessoais, do acúmulo de capital cultural vindo de sua família e origem social ou adquirido posteriormente na escola ou por outros meios sociais. Nesse sentido, a decisão de se tornar um gestor cultural é favorecida pelo acúmulo de capital cultural e formação de sensibilidade artística, entretanto, como ressalta Cunha (2007), sem poder contar com o amparo de uma categoria profissional organizada, reconhecida e regulamentada, a percepção do próprio profissional enquanto gestor cultural vem associada à escolha de um caminho profissional a ser “desbravado”.


			Nas últimas décadas, paralelamente aos supracitados desdobramentos das políticas estatais no ecossistema cultural, observamos a ampliação da produção e consumo de bens culturais pelos brasileiros, maior participação social e o desenvolvimento de ações da sociedade civil organizada na cultura, amplificando extensivamente a diversidade das áreas de atuação da gestão cultural, que hoje incluem departamentos de gerências culturais das grandes empresas e também das próprias instituições públicas e do terceiro setor, acarretando em uma grande variedade de perfis e maneiras atuação profissional (advogados, administradores, gestores públicos, museólogos, turismólogos, educadores, produtores culturais, jornalistas, designers, etc.). Isso demonstra que a Gestão Cultural se exprime enquanto uma ciência generalista, admitindo e até demandando formação e experiência em diversas e múltiplas áreas.


			Tomando a gestão cultural como uma área de trabalho relativamente recente com pouca formação específica institucionalizada, é esperado que a experiência profissional conte de forma significativa para o desenvolvimento de carreiras. Dessa forma, a formação dos gestores culturais no cotidiano do trabalho caminha paralelamente à construção dessa profissão, que como argumenta Cunha (2007), trata-se de uma “profissão em formação”.


			Aqui, peço licença ao leitor para relatar um pouco de minha própria experiência de encontro com a gestão cultural, no sentido de ilustrar os argumentos apresentados acerca de como ela se apresenta como “profissão em formação”: Enquanto cursava a graduação em Ciências Sociais na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG, no começo de 2018, estava ainda sem um rumo profissional definido e me pareceu uma excelente oportunidade participar de um processo seletivo que se abria na então recém-criada Secretaria Municipal de Cultura de Belo Horizonte. Afinal, pensava que o lugar mais natural do Cientista social era o lugar das políticas públicas, embora não tivesse ainda um conhecimento muito preciso e aprofundado sobre o tipo de trabalho desenvolvido no dia a dia do poder público.


			Fui aprovado nesse processo seletivo e conforme fui conhecendo os demais servidores da Secretaria, me deparei com uma descoberta que para mim foi fascinante: existiam ali diversos gestores com formação em Ciências Sociais, inclusive o próprio Secretário de Cultura (Juca Ferreira), alguns diretores, assessores, supervisores e estagiários. Brinco que nunca havia antes encontrado tantos cientistas sociais juntos fora da Universidade. Isso me fez perceber quase instantaneamente que na gestão cultural havia um caminho profissional possível e em sintonia com o ofício de cientista social.


			Embora esse novo caminho houvesse sido descortinado, não estava claro ainda para mim como articular as habilidades, saberes e competências das Ciências Sociais com as dinâmicas próprias da cultura (à nível municipal, no caso) e sua gestão. Esse entendimento começou a ser formado ao longo do tempo, no desenvolvimento de ações, projetos e políticas da secretaria, através dos quais pude compreender o planejamento, os instrumentos de gestão, acompanhamento e avaliação, os deveres dos gestores para com a sociedade e as noções de administração pública, em geral. Mas foi sobretudo na observação e envolvimento com as esferas de participação social, como o Conselho Municipal de Cultura (COMUC), que eu pude ter contato com os movimentos sociais da cultura, com as demandas e especificidades de cada região e setor cultural. Isso foi fundamental tanto para formar um entendimento mais abrangente da cultura (como direito cidadão, como espaço político em disputa, como indústria e suas cadeias, etc.), quanto para me sensibilizar sobre as especificidades de atuação das políticas culturais em relação à diferentes grupos, expressões artísticas e setores da cadeia cultural.


		




		

			Capítulo 2


			
As Habilidades de um Gestor Cultural


			Diferente do produtor cultural que precisa desenvolver habilidades especializadas no segmento artístico, ação ou projeto em que atua, o gestor cultural precisa dispor de uma capacidade de atuação mais generalista para conseguir entender toda a cadeia produtiva da cultura. O gestor cultural é um profissional que trabalha com projetos, com elaboração, com planejamento, captação, administração e uma série de elementos que fogem da alçada profissional de um produtor. O gestor cultural precisa se ocupar, por exemplo, com a geração e sistematização de informações culturais, econômicas e sociais com a finalidade de reconhecer e orientar o setor cultural de um país, de um estado, de uma região, de uma cidade, de um grupo social ou de uma comunidade.


			Ao mesmo tempo, esse profissional não é simplesmente um gestor, é um gestor da cultura, o que significa que é necessário compreender as dinâmicas específicas das diversas expressões culturais, a lógica própria da área cultural e a própria linguagem artística (que é bastante subjetiva até certo ponto), num processo contínuo de aperfeiçoamento, que requer uma capacidade crítica bem apurada. Segundo Futema et al. (2005), “gestão cultural não é só a gestão de recursos financeiros ou materiais. É gestão de recursos humanos, criativos e de conceituação”. Isso significa que a gestão cultural traz em si uma tensão inerente entre cultura e gestão, pois implica, segundo Martinell (2003, p. 7 apud Cunha, 2007 p. 101), uma “valorização do intangível e de assumir a gestão do opinável e subjetivo”, isso faz dela uma:


			“[…] profissão complexa que além de estabelecer um compromisso com a realidade e seu contexto sociocultural, político, econômico, tem pela frente o desafio primordial de delinear o perfil de seus agentes e definir suas necessidades formativas” (Cunha, 2007, p. 97).


			Em suma, o gestor se inclinará a de aprimorar seu senso artístico ao articulá-lo com uma dimensão mais prática, voltada para tarefas objetivas e estratégicas de ação, tanto no setor privado quanto no terceiro setor e na administração pública, o que demanda, por si só, uma formação multidisciplinar e generalista. Destarte, vamos investigar brevemente a seguir a constituição das Ciências Sociais, suas áreas de estudo e argumentar como essa profissão, oferece uma base teórico-metodológica muito compatível com a formação generalista e as capacidades de conceituação requisitadas pela gestão cultural.


		




		

			Capítulo 3


			
As Ciências Sociais


			O que São as Ciências Sociais?


			Academicamente, as Ciências Sociais se constituem como uma grande-área das Ciências Humanas que abarca três campos de estudo: a Antropologia, a Sociologia e a Ciência Política. Podemos dizer que estes campos de estudo se desenvolveram de forma mais ou menos independente na história, mas foram agrupados sob o escopo de estudos da Ciências Sociais no âmbito de consolidação acadêmica dessa ciência em países como o Brasil.


			As Ciências Sociais estudam como as sociedades e as culturas se organizam, assim como as relações sociais, políticas e culturais que se encontram nelas. O cientista social investiga a origem e o desenvolvimento das sociedades, assim como características de indivíduos e grupos, além de processos de mudança social. Fenômenos como pobreza, riqueza e desigualdades sociais, políticas, de gênero e econômicas são analisados por esses profissionais. Os cientistas sociais criam conceitos para explicar e apreender os fenômenos sociais e trabalham realizando levantamentos, classificações e análises que são usadas para desenvolver e avaliar pesquisas, teorias, planos de desenvolvimento, políticas públicas e projetos sociais.


			Metodologias das Ciências Sociais


			No desenvolvimento de seu trabalho, os cientistas sociais se valem de métodos quantitativos e qualitativos. Os métodos quantitativos são abordagens de pesquisa que utilizam dados numéricos para descrever, explicar e analisar fenômenos sociais, testando hipóteses e procurando relações entre variáveis. Eles envolvem a coleta, organização, análise e interpretação de dados quantitativos para identificar padrões, tendências e relações entre variáveis. Esses métodos incluem questionários, observações sistemáticas, experimentos controlados e análises de dados estatísticos, possibilitando a análise rigorosa dos dados, a construção de modelos e teorias, a validação de conhecimentos e a tomada de decisões baseadas em evidências numéricas.
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